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Resumo: O presente artigo tem como tema principal 
a alienação parental e as falsas memórias, além da 
importância da produção probatória nessas situações. 
Neste sentido, objetiva-se analisar se somente o 
testemunho da criança, é o suficiente para uma 
condenação desfavorável em relação ao genitor 
alienado. Parte-se do pressuposto de que a alienação 
parental, surge na intenção de um dos genitores 
denegrir a imagem do outro para a criança, a fim de 
fazer com que ela perca o interesse em manter 
contato com o outro genitor. Além disso, pelo fato de 
um dos genitores introduzir ideias falsas à criança, 
ela pode passar a desenvolver as falsas memórias, 
que nada mais é do que uma distorção da realidade, 
podendo levar à ocorrência de falsas denúncias. 
Quanto à metodologia, foi utilizada a pesquisa 
qualitativa e bibliográfica, com método de 
abordagem hipotético-dedutivo, com respaldo em um 
plano explicativo. Destaca-se, com esse estudo, a 
importância da apuração probatória no processo que 
envolve alienação parental, uma vez que somente o 
depoimento do menor não pode ser levado em conta 
sozinho, devendo ser corroborado com as demais 
provas. Diante disso, o magistrado, em sua sentença, 
deverá analisar todas as provas do processo, 
principalmente as periciais, uma vez que o menor 
pode estar sob influência de falsas memórias. 
 
Palavras-chave: Alienação parental. Falsas 




Abstract: The main theme of this article is parental 
alienation and false memories, in addition to the 
importance of producing evidence in these situations. 
In this sense, the objective is to analyze if only the 
child's testimony is enough for an unfavorable 
conviction in relation to the alienated parent. It is 
assumed that parental alienation arises from the 
intention of one of the parents to denigrate the image 
of the other for the child, in order to make him lose 
interest in keeping in touch with the other parent. 
Furthermore, due to the fact that one of the parents 
introduces false ideas to the child, he can start to 
develop false memories, which are nothing more than 
a distortion of reality, which can lead to the 
occurrence of false complaints. As for the 
methodology, qualitative and bibliographical research 
was used, with a hypothetical-deductive approach 
method, supported by an explanatory plan. This study 
highlights the importance of probative verification in 
the process involving parental alienation, since only 
the testimony of the minor cannot be taken into 
account alone, and must be corroborated with other 
evidence. Therefore, the magistrate, in his sentence, 
must analyze all the evidence of the process, 
especially the expert ones, since the minor may be 
under the influence of false memories. 
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1 INTRODUÇÃO  
A Alienação Parental, na maioria das vezes, é oriunda de uma separação dos genitores, 
em que aquele que possui a guarda, como forma de vingança, introduz à criança ou ao 
adolescente ideias falsas sobre o outro genitor, fazendo com que o menor perca o interesse em 
manter contato com ele.  
Em decorrência dessas situações, podem começar a ocorrer as chamadas denúncias 
falsas, que têm grande chance de estar atrelada a denúncias de abuso sexual praticado por um 
dos genitores sobre a criança ou o adolescente. No entanto, essas denúncias e acontecimentos 
muitas vezes não passam de ideias inventadas pelo alienante e introduzidas à criança, criando, 
assim, as chamadas falsas memórias3. Como consequência daquele momento, a criança passa 
a entender como verdadeiras as ideias falsas, ocasionando o ato da alienação parental.  
A Lei de Alienação Parental (Lei nº 12.318), criada em 26 de agosto de 2010, vem 
com o intuito de buscar diminuir casos em que um dos genitores tenta denegrir a imagem do 
outro, com a ideia de afastar a criança e interromper os laços com o alienado, aplicando 
sanções e multas ao alienante. Além do mais, trouxe em seu texto as condutas que são 
consideradas atos de alienação parental, como também explica que esse tipo de conduta fere o 
direito fundamental da criança e do adolescente, dificultando a convivência familiar saudável, 
princípio este assegurado na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Contudo, tratando o assunto em um âmbito processual, onde a base da discussão é a 
alienação parental, a palavra da criança, como prova, possui um valor bastante significativo. 
Entretanto, deve ser levado em conta que a vítima (criança) pode estar sendo alienada, 
envolvida em processo de indução dolosa que pode redundar nas falsas memórias. Assim, 
calha abordar acerca da produção de provas no processo de alienação parental e qual o valor 
probatório do testemunho de uma criança supostamente vítima de abuso.  
 A produção de provas dentro de um processo é de extrema importância, 
principalmente em crimes que não deixam vestígios, denominados de mera conduta, em que a 
prova constituída na instrução do processo judicial é determinante para a condenação ou 
absolvição. Dessa forma, a produção de provas se torna ainda mais relevante nas ações de 
alienação parental que envolvem crimes, em que o genitor alienado se encontra no polo 
passivo da ação, e que existe a possibilidade de a criança produzir falsas memórias. 
                                                 
3 Falsas Memórias ocorrem quando uma pessoa lembra de eventos que não aconteceram, situações que nunca 
presenciou, lugares onde nunca esteve, ou então, se lembra de maneira distorcida do que realmente houve. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
Este presente trabalho seguirá estará enquadrado dentro de um plano explicativo, em 
que, buscará abordar, de forma objetiva e clara, os pontos principais sobre Alienação Parental 
e a importância da produção de provas no processo de alienação.  
A elaboração deste trabalho de conclusão de curso terá como aporte o levantamento 
qualitativo e bibliográfico. Gil (2002, p. 44) ressalta que “a pesquisa bibliográfica é 
desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e 
artigos científicos”. A pesquisa qualitativa “[...] depende de muitos fatores, tais como a 
natureza dos dados coletados, a extensão da amostra, os instrumentos de pesquisa e os 
pressupostos teóricos que nortearam a investigação” (GIL, 2002, p. 133). Dessa forma, o 
trabalho será realizado com a utilização de artigos, pesquisas doutrinarias, periódicos, 
oriundos da lei que regulam tal instituto, e posicionamentos de tribunais sobre o tema. 
Do mesmo modo, para a realização do presente artigo, será usado o método de 
abordagem hipotético-dedutivo, que segundo Lakatos e Marconi Kratos (2003, p. 105), o 
método hipotético-dedutivo “inicia pela percepção de uma lacuna nos conhecimentos, acerca 
da qual formula hipóteses e, pelo processo de inferência dedutiva, testa a predição da 
ocorrência de fenômenos abrangidos pela hipótese”. Sendo assim, tendo em vista que a 
pesquisa visa trabalhar com hipóteses que visam a produção de provas no processo de 
alienação parental, a fim de apurar se o ato ocorreu ou não, a aplicabilidade desse método se 
justifica.  
Por fim, este trabalho abordará a produção de provas em processos judiciais de 
alienação parental, dando ênfase ao valor probatório que cada prova possui dentre desse 
conflito. É um tema bastante delicado, tendo em vista que versa sobre questões de menores, e 
cada vem mais vem se fazendo presente nas demandas judiciarias no Brasil.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A alienação parental, em virtude do aumento de casos de divórcio nos últimos anos, 
vem sendo um assunto muito presente nas discussões que envolvem a guarda de menores, 
uma vez que com o divórcio, os filhos devem ficar sob a guarda de um dos pais, que na 
maioria dos casos, quem fica com a guarda é a genitora.  
Entretanto, a alienação parental não é um assunto muito atual, ela já está impregnada 
na sociedade por quase 50 anos. Segundo Freitas (2015, p. 23):  
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Um dos primeiros profissionais a identificar a Síndrome de Alienação Parental 
(SAP) foi o professor especialista do Departamento de Psiquiatria Infantil da 
Universidade de Columbia e perito judicial, Richard Gardner, em 1985, que se 
interessou pelos sintomas que as crianças desenvolviam nos divórcios litigiosos, 
publicando um artigo sobre as tendências atuais em litígios de divórcios e guarda 
(FREITAS, 2015). 
 
Como é possível analisar, a alienação parental em sí gera uma síndrome, que 
geralmente vem acompanhada de um divórcio litigioso, em que as partes desse processo não 
conseguem encontrar um caminho que fica bom para ambos os lados, trazendo malefícios para 
a vida da criança ou adolescente que está fazendo parte do processo de separação de seus 
genitores.  
Por conta disso, é importante mostrar os elementos que favorecem o aparecimento de 
casos de síndrome de alienação parental. Madaleno e Madaleno (2019, p. 33), trazem esses 
aspectos: 
Via de regra, motivado pelo espírito de vingança em razão do inconformismo pelo 
fim do relacionamento ou, ainda, da insatisfação com a nova condição econômica, 
do desejo de retaliação, fruto da solidão e depressão ou até mesmo da busca pela 
posse exclusiva da prole, o alienamento dos filhos em relação a um dos genitores é 
carecedor de atenção, uma vez que o próprio Poder Judiciário é comumente 
convocado e utilizado como facilitador da instalação da síndrome (MADALENA; 
MADALENA, 2019).  
 
Dessa forma, a parte alienante vê no filho uma possibilidade de vingança sobre o 
alienado, podendo esta vingança estar atrelada a não vontade do alienante em ter se 
divorciado, assim o genitor alienante busca denigrir a imagem do outro genitor, com a 
finalidade de que a criança não tenha mais interesse em manter contato com o alienado.  
Entretanto, todos esses aspectos ferem muitos direitos assegurados na Constituição 
Federal, que são referentes a todas as crianças e adolescentes. Nesse sentido, além da 
alienação ser um crime, o alienante também fere gravemente princípios constitucionais. A 
Constituição Federal em seu art. 2274, assegura quais os direitos as crianças e os adolescentes 
possuem referentes a sua família, quais sejam, direito à vida, à saúde, à educação, entre 
outros. 
                                                 
4 Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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Vale ressaltar que existe diferença entre a alienação parental e a síndrome de alienação 
parental. Nesse sentido Pereira (2019, [s.p]), destaca:  
 
É importante salientar a diferença entre Alienação Parental e Síndrome da Alienação 
Parental, sendo que a Alienação Parental é a campanha denegritória feita pelo 
alienador com intuito de afastar os filhos do alienado. Já a síndrome da Alienação 
Parental consiste nos problemas comportamentais, emocionais e em toda desordem 
psicológica que acometem a criança após o afastamento e a desmoralização do 
genitor alienado (PEREIRA, 2019). 
 
Por se tratar de uma questão bastante delicada e complexa, o ordenamento jurídico 
brasileiro no ano de 2010 criou a Lei nº 12.318, com a finalidade de trazer proteção à criança 
alienada, e também punição ao genitor alienante. Nesse sentido, em seu art. 2º, a referida Lei, 
demonstra quais atos são considerados alienação parental5, sendo um deles a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, o chamado alienante. 
Além disso, a Lei em seu artigo 3º, dispõe que o ato de alienar a criança ou 
adolescente, fere o direito fundamental de ter uma convivência familiar saudável, além de 
constituir abuso moral e descumprimento dos deveres inerentes de quem detém a guarda.  
Nesse sentido, a parte que mais sofre com todas essas questões, não é nenhum dos 
genitores, e sim a criança ou o adolescente, que por muitas vezes passam a se sentir culpados 
de tais situações. Portanto, o ato de alienação parental traz muitas consequências para as 
crianças que sofrem a partir dela. Segundo Madaleno e Madaleno (2019, p. 47):  
A consequência mais evidente é a quebra da relação com um dos genitores. As 
crianças crescem com o sentimento de ausência, vazio, e ainda perdem todas as 
interações de aprendizagem, de apoio e de modelo. Na área psicológica, também são 
afetados o desenvolvimento e a noção do autoconceito e autoestima, carências que 
podem desencadear depressão crônica, desespero, transtorno de identidade, 
incapacidade de adaptação, consumo de álcool e drogas e, em casos extremos, 
podem levar até mesmo ao suicídio (MADALENO; MADALENO, 2019). 
 
Um outro fator referente as consequências sofridas pela criança no ato de alienação 
parental, é o sentimento de culpa, em que o menor começa a perceber de que foi enganado 
                                                 
5 Art. 2º:  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou 
adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao 
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pelo alienante, podendo no futuro trazer muitos problemas para a criança que sofreu essas 
condutas. Nesse sentido, Jorge e Almeida (2013, [s.p]), esclarecem essas consequências:  
[...] Esse sentimento de culpa acontece porque o filho se sente cumplice dos atos do 
genitor alienador e percebe-se que cometeu uma grande injustiça em relação ao outro 
genitor, destruindo a sua relação com a pessoa que merecia todo seu amor e carinho. 
A partir disso, existe um confronto interno muito grande, pois o filho não conseguirá 
se perdoar, tendo raiva do genitor alienador e por vezes não existirá a possibilidade 
de reator o relacionamento com o outro genitor (JORGE; ALMEIDA, 2013).  
 
Dessa forma, fica comprovado que quem mais é prejudicado sobre todos esses 
aspectos, é a criança. Além do mais, a alienação parental pode fazer com que a criança crie 
falsas memórias, memórias essas que são implantadas pelo alienante na mente da criança. 
Silva (2014, p.166) define: 
A criança nem sempre consegue discernir que está sendo manipulada e acredita 
naquilo que lhe foi dito de forma insistente e repetida. Com o tempo, nem a mãe 
consegue distinguir a diferença entre a verdade e a mentira. A sua verdade passa a 
ser verdade para o filho, que vive com falsas personagens de uma falsa existência. 
Implantam-se, assim, falsas memórias (SILVA, 2014). 
 
Além do mais, a forma como se implanta a alienação ocorre de diversas maneiras. 
Porém, todas tem o mesmo objetivo, que é denegrir a imagem do outro genitor, a fim de que o 
menor decida por não manter mais contato com o genitor alienado. Nesse sentido, sobre a 
implementação de falsas memórias, Jorge e Almeida (2013, [s.p]) alegam:  
Não existe como delimitar, mas em vários casos os abusos se iniciam de forma leve, 
às vezes são imperceptíveis, e vão aumentando com o passar do tempo. Elas 
ocorrem, por exemplo, quando do retorno da visitação com o outro genitor, 
momento no qual o alienador começa a questionar a criança falando que o pai ou a 
mão não cuidou direito dele, que ele chega muito pior do que quando saiu, etc., 
iniciando-se assim uma campanha difamatória contra o genitor (JORGE; 
ALMEIDA, 2013). 
 
Com a implementação de falsas memórias, a criança passa a acreditar que tudo isso 
que foi imputado na sua mente seja verdade. Dessa maneira, a chance de surgirem falsas 
denúncias decorrentes de falsas memórias podem ser grande. Essas denúncias ocorrem em 
virtude de que o alienante busca, na criança, uma forma de vingança sobre o alienado, e, 
portanto, introduz ideias falsas para a criança, a fim de que possa denunciar o genitor de 
algum crime que supostamente ele tenha cometido. Nesse sentido, Baroni (2016. [s.p]) alega:  
Nos casos de falsa alegação de abuso sexual, o alienador programa falsas memórias 
na criança, fazendo-a repetir como se realmente tivesse sido vítima de incesto. A 
memória é a recordação de fatos ocorridos na vida de uma pessoa e as “falsas 
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As falsas memórias, ao decorrer do tempo, até mesmo o genitor alienante passa a 
acreditar que todas essas ideias, fruto da imaginação, sejam realmente verdadeiras, o que leva 
a ocorrer graves denúncias em face do outro genitor. Como sempre, quem mais é prejudicado 
por todos esses fatores, é a criança ou o adolescente, que segundo Figueiredo (2018, p. 252): 
“as vítimas de falsas acusações de abuso sexual correm riscos semelhantes aos das crianças 
que efetivamente sofreram violação, estando sujeitas a apresentar algum tipo de patologia 
grave no âmbito psicológico, psiquiátrico ou sexual. ” 
 Como é possível observar, conseguir provar que houve alienação parental é bem 
complexo, tendo em vista que em muitos casos o ato de alienação é sutil e não deixa muitos 
traços, o que dificulta saber se ocorreu tal ato ou não. Sabendo-se disso, a Lei 12.318/2010, 
em seu artigo 5º, descreve que se necessário o juiz poderá se utilizar de perícia psicológica ou 
biopsicossocial. Sendo assim, a Lei nº 12.318/2010, o artigo 5º elenca como se deve proceder 
tal perícia6. 
 Tais perícias poderão ser realizadas por um único perito ou até por uma equipe 
multidisciplinar. Essa equipe engloba vários profissionais de várias áreas, com a finalidade de 
produzir um laudo pericial com todas as informações possíveis e necessárias, tendo em vista 
que o processo de alienação parental se demostra bem delicado. Nesse sentido Freitas (2015, 
p.59) explica o que vem a ser uma perícia multidisciplinar:  
A perícia multidisciplinar, como é nominada pela Lei da Alienação Parental, consiste 
na designação genérica das perícias que poderão ser realizadas em conjunto ou 
separadamente na ação judicial. É composta por perícias sociais, psicológicas, 
médicas, entre outras que se fizerem necessárias para o subsídio e certeza da decisão 
judicial. 
 
 Nos casos de alienação parental, o laudo do psicólogo pode ser o mais usado, uma vez 
que essas questões alienadoras mexem bastante com o psicológico da criança, sendo assim o 
laudo psicológico tem um grande valor probatório dentro do processo judicial. Por se tratar de 
um processo muito delicado, a perícia deve observar todos os requisitos, a fim de que não a 
torne nula. A partir disso Freitas (2015, p. 71), aborda:  
                                                 
6 Art. 5o Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma ou incidental, o juiz, se 
necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. § 1o O laudo pericial terá base em ampla 
avaliação psicológica ou biopsicossocial, conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as 
partes, exame de documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 
incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou adolescente se 
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Há uma prática equivocada quanto aos experts em sua atuação nos processos 
familistas, principalmente o assistente social, e por vezes, o psicólogo, em relação à 
sujeição destes às regras da perícia. Não se trata de uma questão meramente 
acadêmica esta diferenciação ou formalismo na atuação dos profissionais, mas de 
importante substrato fático-jurídico, pois, não cumprindo os ditames da lei, tornarão 
nulos os seus atos (FREITAS, 2015).  
 
 Nesse mesmo sentido, todo perito assume um compromisso ético e social, em que 
devem buscar sempre desempenhar um trabalho coerente e que reúna todos os requisitos 
indispensáveis para produzir um excelente laudo pericial. O perito deve analisar todos os 
âmbitos em que a criança se encontra, sendo social, escolar e o mais importante deles, o meio 
familiar, a fim de descobrir se ocorreu ou está ocorrendo o ato de alienação parental.  
 Toda perícia, em todo o processo é muito importante. Essa importância se torna mais 
incisiva nos processos de alienação parental, pois a produção de provas neste âmbito é muito 
difícil de se conseguir. Dessa forma, o perito social e o perito psicológico são os que se fazem 
mais indispensáveis para um bom laudo pericial, uma vez que podem ter um contato direto 
melhor com o menor e descobrir se está ocorrendo uma conduta errada ou não.  
 Assim, o juiz dará maior ênfase a produção do laudo produzido pela equipe 
multidisciplinar, uma vez que, Segundo Freitas (2015, p. 87): 
Embora não esteja adstrito ao resultado da perícia, o magistrado, sem dúvida, na 
maioria dos casos, acolhe seu resultado como fundamento da decisão. Os peritos 
multidisciplinares, no momento da averiguação dos fatos, trazem ao processo uma 
amostra documentada da realidade, mediante seus conhecimentos técnico-
especializados, pois eles participaram in locu daquilo que o magistrado não pôde 
vislumbrar (FREITAS, 2015). 
 
Todavia, as perícias podem ser inconclusivas, tendo em vista que os atos de alienação 
parental deixam poucos rastros. Diante disso, o testemunho da criança pode ser levado em 
consideração, uma vez que, segundo Wilson e Powell (2001, [s.p]), conforme citado por 
Baisch (2015, [s.p]) “O relato da criança, mesmo em idade pré-escolar, é confiável quando 
colhido em observância às técnicas corretas de inquirição de vítimas vulneráveis”.  
Nesse sentido, o testemunho da criança deve ser tomado de forma mais cautelar 
possível, tendo em vista que, segundo Baisch (2015, [s.p]) “Por serem naturalmente mais 
sugestionáveis, as crianças estão mais pré-dispostas a apresentarem falsas memórias, isto é, 
memórias de eventos que não ocorreram.” Dessa forma, o magistrado deve observar e colher o 
testemunho da criança levando em conta todas essas questões.  
Sendo assim, por se tratar de um processo delicado e por possuir uma grande 
dificuldade para produção de provas, além de ter a possibilidade de existirem falsas memórias, 
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o magistrado deverá levar mais em conta o laudo pericial produzido durante o processo. Dessa 
forma, para a convicção e para a decisão do juiz, é importante que ele analise as circunstancias 
concretas, ou seja, as jurisprudências sobre o tema, a fim de que não leve em consideração 
apenas o testemunho da criança, uma vez que poderá estar sendo influenciado e alienado, o 
que pode ocasionar na produção de falsas memórias. Nesse sentido, Baisch (2015, [s.p]) 
explica: 
O relato da criança vítima de alienação parental pode sofrer a influência de diversos 
fatores que levam ao surgimento de falsas memórias e, por conseguinte, ao 
comprometimento da qualidade do que é por ela verbalizado. Uma recente revisão 
da literatura científica sobre funcionamento da memória e sugestionabilidade infantil 
identificou alguns fatores potencialmente causadores de falsas memórias na criança 
que passa por uma situação de alienação parental (BAISCH, 2015). 
 
Há situações de denúncia por abuso sexual em que a criança pode estar sob influências 
de falsas memórias. Como fica difícil a comprovação de que houve abuso sexual, os tribunais 
têm entendido pela absolvição do réu, como é possível observar na decisão abaixo: 
APELAÇÃO. CÓDIGO PENAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. 
ART. 217-A, C/C ART. 226, INC. II. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ABSOLVIÇÃO. Acusação de estupro de vulnerável, envolvendo o genitor, na 
modalidade atos libidinosos diversos da conjunção carnal. Caso em que as provas 
angariadas não são suficientes para fundamentar um decreto condenatório. Graves 
contradições entre as versões das vítimas, quando comparadas com a da fase policial 
e de informantes ouvidos em juízo. Além do mais, os depoimentos dos ofendidos, 
somados à narrativa da genitora, que denunciou os supostos abusos, indicam 
possíveis traços de falsas memórias, introjectadas pela alienação parental. Provas 
que demonstram relação extremamente conturbada entre as partes, o que foi 
confirmado também pelos informantes. Não superada dúvida, permanece a 
absolvição decretada na sentença, com base no princípio humanitário do indubio pro 
reo e art. 386, inc. VII, CPP. Absolvição mantida. Precedentes. APELO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Criminal, Nº 
70083525071, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan 
Leomar Bruxel, Julgado em: 12-02-2020).  
 
Nessa situação, o que favoreceu a absolvição do réu foi a identificação de falsas 
memórias nos depoimentos dos menores, uma vez que usavam termos que geralmente não 
condizem com a idade de ambos, sendo que na época do depoimento possuíam 8 anos de 
idade. Dessa forma, não tendo provas suficientes para a condenação, a 5ª Câmara Criminal do 
Rio Grande do Sul concluiu por absolver o genitor.  
Portanto, para a convicção do juiz ele deverá analisar todos os documentos e meio 
necessários para produzir sua sentença, a fim de que o genitor que está sofrendo de alienação, 
tenha uma decisão coerente com o que está acontecendo, uma vez que o testemunho da 
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criança por si só não pode servir para o convencimento do juiz. Este deverá estar corroborado 
com as demais provas e periciais juntadas no processo. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 Neste artigo, foi abordado o tema da alienação parental, bem como as consequências 
vividas pelos menores que sofrem de alienação parental praticada por um de seus genitores, 
como a forma que esses podem vir a produzir falsas memórias, em decorrência desses 
aspectos de alienação. Também foi apurado sobre decisões do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, além da importância do trabalho multidisciplinar na produção de provas 
dentro do processo.  
  O termo alienação parental surgiu há aproximadamente cinquenta anos, com o 
professor e psicólogo Richard Gartner, que passou a observar crianças que participavam do 
divórcio litigioso de seus genitores, e percebeu que, em alguns casos, os menores produziam 
alguns sintomas, passando a entender que apresentavam a chamada síndrome de alienação 
parental. O ato de alienação parental nada mais é do que uma campanha difamatória de um 
dos genitores contra o outro.      
 No Brasil, em virtude dos casos de alienação parental, foi criada a Lei nº 12.318/2010, 
que dispõe sobre o que é um ato de alienação parental, bem como quem pode praticá-lo. Além 
do mais, em seus dispositivos traz um rol de atos característicos da alienação, além de sanções 
ao genitor que praticar tal infração.  
 Verifica-se que a alienação parental ocorre diretamente com o menor, que passa a 
desenvolver consequências bastante severas, que dependem diretamente da sua personalidade 
e podem crescer com um sentimento de vazio e falta, visto que existe a quebra da relação com 
um dos genitores, fazendo com que a criança ou o adolescente se sinta como o principal 
culpado por esse afastamento. Assim, o menor também pode estar sob influências de falsas 
memórias, visto que o genitor alienante usa de todos os artifícios possíveis para afastar a 
criança do outro, vindo a sugerir fatos para a criança, e ela, por ser ingênua, não consegue 
discernir que aquilo na realidade não ocorreu. A partir disso, podem vir a ocorrer as denúncias 
falsas, geralmente feitas sobre o crime de abuso sexual.  
 Pelo fato de o processo de alienação parental ser bem complexo, tendo em vista a 
dificuldade na produção de provas, as perícias realizadas por psicólogos ou equipes 
multidisciplinares são importantes para o magistrado dar seu veredito final sobre o caso. Além 
do mais, os tribunais, dependendo do caso, analisam que o testemunho da criança, por si só, 
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não é o suficiente para uma condenação em relação ao genitor que foi denunciado por abuso 
sexual, devendo este depoimento estar corroborado com as demais provas produzidas no 
processo.  
  Conclui-se que o assunto alienação parental se mostra bem complexo e delicado, uma 
vez que versa sobre menores, e, portanto, tudo que faz referência a eles deve ser analisado da 
forma mais minuciosa possível. Quando analisados esses casos no ordenamento jurídico, 
principalmente sobre o aspecto de abuso sexual juntamente com a alienação parental, o 
magistrado deve examinar todas as provas trazidas para o processo.  
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